
 Decretos
 DECRETO Nº 68.142, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

Fixa o calendário para pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA relativamente ao exercício de 2024 e o 
percentual de desconto para pagamento integral, 
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no § 3º do 
artigo 13-A e nos artigos 21 e 22 da Lei nº 13.296, de 23 de 
dezembro de 2008, com a redação dada pela Lei nº 17.473, de 
16 de dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1° - No exercício de 2024, o Imposto sobre a Pro-

priedade de Veículos Automotores - IPVA, em relação a veículo 
usado, poderá ser pago integralmente no mês de janeiro com 
desconto correspondente a 3% (três por cento), até os dias a 
seguir indicados, observado o número final da placa:

final 1: 11 (onze);
final 2: 12 (doze);
final 3: 15 (quinze);
final 4: 16 (dezesseis);
final 5: 17 (dezessete);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 19 (dezenove);
final 8: 22 (vinte e dois);
final 9: 23 (vinte e três);
final 0: 24 (vinte e quatro).
Parágrafo único - O desconto previsto no “caput” deste 

artigo não se aplica a veículo beneficiário da redução de alí-
quota prevista no § 1º do artigo 9º da Lei nº 13.296, de 23 de 
dezembro de 2008.

Artigo 2° - O contribuinte poderá efetuar o pagamento do 
imposto referido no artigo 1° deste decreto integralmente, pelo 
valor nominal, sem qualquer desconto, no mês de fevereiro, nos 
mesmos dias estabelecidos para o pagamento em janeiro, de 
acordo com o final de placa.

Parágrafo único - Tratando-se de veículos de carga, catego-
ria caminhão, o contribuinte poderá optar por pagar o imposto, 
na forma deste artigo, até o dia 19 (dezenove) do mês de abril.

Artigo 3° - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Auto-
motores - IPVA, relativo ao exercício de 2024, poderá ser pago, 
sem qualquer desconto, em até 5 (cinco) parcelas mensais, iguais 
e consecutivas, conforme segue:

I - em 5 (cinco) parcelas: de janeiro a maio, para débitos 
iguais ou superiores a 10 Unidades Fiscais do Estado de São 
Paulo - UFESP;

II - em 4 (quatro) parcelas: de janeiro a abril, para débitos 
iguais ou superiores a 8 UFESP e inferiores a 10 UFESP;

III - em 3 (três) parcelas: de janeiro a março, para débitos 
iguais ou superiores a 6 UFESP e inferiores a 8 UFESP.

Parágrafo único - A primeira parcela de janeiro, e as demais 
dos meses subsequentes, terão vencimento nos mesmos dias 
estabelecidos no artigo 1º deste decreto, de acordo com o final 
de placa.

Artigo 4° - Tratando-se de veículos de carga, categoria 
caminhão, o IPVA, relativo ao exercício de 2024, poderá ser pago 
sem qualquer desconto, em até 5 (cinco) parcelas mensais, iguais 
e consecutivas, com vencimento no dia 20 (vinte), independente-
mente do final de placa, conforme segue:

I - em 5 (cinco) parcelas: em março, maio, julho, agosto e 
setembro, para débitos iguais ou superiores a 10 UFESP;

II - em 4 (quatro) parcelas: em março, maio, julho e agosto, 
para débitos iguais ou superiores a 8 UFESP e inferiores a 10 
UFESP;

III - em 3 (três) parcelas: em março, maio e julho, para 
débitos iguais ou superiores a 6 UFESP e inferiores a 8 UFESP.

Parágrafo único - Para fins do disposto neste decreto, consi-
deram-se veículos de carga, categoria caminhão, os caminhões 
e os caminhões-tratores.

Artigo 5º - A opção pelo pagamento parcelado do imposto 
condiciona-se:

I - à apuração do valor de cada parcela equivalente a, no 
mínimo, 2 (duas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESP do mês de recolhimento;

II – ao recolhimento da primeira parcela, no valor correto e 
observados os prazos de vencimento dessa parcela no mês de 
janeiro ou, tratando-se dos veículos mencionados no artigo 4º 
deste decreto, no dia 20 (vinte) do mês de março;

III - ao recolhimento das demais parcelas, observados os 
seus prazos de vencimento.

Artigo 6° - Para o pagamento do Imposto sobre a Proprie-
dade de Veículos Automotores - IPVA relativamente a veículos 
novos, será concedido um desconto correspondente a 3% (três 
por cento), desde que o pagamento seja integral e efetuado até 
o 5° (quinto) dia útil posterior à data da emissão da Nota Fiscal 
relativa à sua aquisição.

Parágrafo único - O imposto relativo a veículo novo poderá 
ser pago em 5 (cinco) parcelas mensais, iguais e consecutivas, 
sem qualquer desconto, desde que a primeira seja paga no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data da emissão da Nota Fiscal 
relativa à sua aquisição, vencendo as demais no mesmo dia dos 
meses subsequentes ao do vencimento da primeira.

Artigo 7° - O usuário do Sistema de Licenciamento Ele-
trônico, desenvolvido pelo Departamento Estadual de Trânsito 
- DETRAN e pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, cujo veí-
culo se encontre regularmente licenciado relativamente ao exer-
cício de 2023, que optar pela antecipação do licenciamento do 
seu veículo até o mês de vencimento da última parcela, poderá, 
independentemente do número final da respectiva placa, efetuar 
o pagamento do saldo do IPVA referente ao exercício de 2024:

I - em cota única, até o dia 24 (vinte e quatro) de janeiro 
de 2024, com o desconto previsto no artigo 1º deste decreto;

II - em cota única, até o dia 26 (vinte e seis) de fevereiro 
de 2024;

III - até o dia 24 (vinte e quatro) do mês de vencimento, caso 
tenha optado pelo parcelamento.

§ 1° - Na hipótese do inciso III, deverão ser recolhidos tam-
bém, se houver, eventuais saldos remanescentes com os devidos 
acréscimos legais.

§ 2° - O licenciamento antecipado de que trata este artigo 
vincula-se, na ocasião da sua obtenção, à quitação integral do IPVA.

Artigo 8º - Na hipótese de a data estabelecida como limite 
para pagamento recair em dia em que não houver expediente 
bancário no município onde se encontra registrado o veículo, 
a data de vencimento fica prorrogada para o primeiro dia útil 
seguinte em que houver.

Artigo 9º - Considera-se rompido o parcelamento quando se 
acumularem 2 (duas) parcelas vencidas e não pagas.

§ 1º - A data de rompimento do parcelamento será considera-
da a data de vencimento da segunda parcela vencida e não paga.

§ 2º - O saldo devedor na data do pagamento será apurado 
pela somatória dos seguintes itens:

1. A parcela vencida e não paga em mês anterior ao do 
rompimento: o valor será atualizado com acréscimo de juros e 
multa desde a data de vencimento da parcela;

2. A parcela vencida e não paga no mês do rompimento e as 
parcelas vincendas: cada valor será atualizado com acréscimo de 
juros e multa desde a data do rompimento.

§ 3º - O contribuinte poderá optar pelo recolhimento ante-
cipado do licenciamento até o dia 24 do mês do rompimento 
do parcelamento, desde que seu veículo esteja regularmente 
licenciado relativamente ao exercício de 2023, situação em 
que deverá ser quitado integralmente o valor do IPVA, apurado 
conforme segue:

1. Não serão aplicados os acréscimos legais corresponden-
tes aos dias decorridos entre a data do rompimento e a data do 
pagamento para a parcela vencida no mês e para as parcelas 
a vencer;

2. Serão aplicados os acréscimos legais apenas para a 
parcela vencida em mês anterior.

Artigo 10 – O artigo 2º das Disposições Transitórias do 
Decreto nº 66.470, de 1º de fevereiro de 2022, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Artigo 2º - Para fins de concessão da isenção do IPVA 
relativo aos exercícios de 2022 e seguintes de um único veí-
culo pertencente a pessoa com deficiência ou com transtorno 
do espectro do autismo, o documento previsto no inciso II do 
“caput” do artigo 1º deste decreto poderá ser substituído pelo 
laudo que instruiu a concessão da isenção para os exercícios de 
2020 ou 2021.

§ 1º – O disposto no “caput” deste artigo se aplica somente 
para o veículo ao qual foi concedida a isenção nos exercícios de 
2020 ou 2021.

§ 2º - Caso o veículo vinculado ao pedido de isenção nos 
exercícios de 2020 ou 2021 seja substituído, o interessado 
deverá apresentar novo pedido com os documentos elencados 
no artigo 1º deste decreto.".(NR)

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Publicado na Casa Civil, aos 5 de dezembro de 2023.
OFÍCIO Nº 488/2023 - GS/SRE
Senhor Governador,
Encaminho a inclusa minuta de decreto (SEI 11266137), que 

dispõe sobre a cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veí-
culos Automotores - IPVA, relativamente ao exercício de 2024.

A proposta visa fixar os dias de vencimento do imposto, confor-
me dispõe o § 4° do artigo 21 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro 
de 2008, e o desconto para o pagamento integral, nos termos do § 
3° do artigo 21 e do § 1° do artigo 22 da Lei nº 13.296, de 23 de 
dezembro de 2008, prevendo os seguintes percentuais:

a) 3% (três por cento) para os veículos usados, na hipótese de 
pagamento antecipado do valor integral do imposto em janeiro;

b) 3% (três por cento) para os veículos novos, na hipótese 
de pagamento do valor integral do imposto.

Além disso, a minuta altera o artigo 2º das Disposições Tran-
sitórias do Decreto nº 66.470, de 1º de fevereiro de 2022, para 
estabelecer a hipótese de prorrogação da isenção do imposto 
anteriormente concedida mediante utilização do Laudo médico 
emitido em referências anteriores, relativamente ao único veícu-
lo pertencente a pessoa com deficiência ou com transtorno do 
espectro do autismo - PCD.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, apro-
veito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta 
consideração.

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Ao Senhor
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 68.143, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Ajuste 
SINIEF 38/22, de 23 de setembro de 2022, e no Ajuste SINIEF 
38/23, de 29 de setembro de 2023,

Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 8°, do Decreto n° 67.447, de 13 de janeiro de 2023, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 14 de novembro de 2023.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Publicado na Casa Civil, aos 5 de dezembro de 2023.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
12000 SEC. DA CULTURA, ECONOMIA
 E INDÚSTRIA CRIATIVAS
12001 SEC. DA CULTURA, ECONOMIA
 E IND.CRIATIVAS
3 3 50 85 CONTRATO DE GESTÃO 15001  60.000
3 3 90 31 PREMIAÇÕES CULTURAIS ARTÍST.
 CIENT. DESP.OUTRAS 15001  9.740.000
4 4 40 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001  100.000
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 15001  774.946
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15001  165.000
 T O T A L   10.839.946
 T O T A L G E R A L   10.839.946
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
13.392.1201.5706 DESENV. SETORIAL, ESTUDOS IMPACTO E DESBUROC.  100.000
  15001 4 100.000
13.392.1203.5469 OFICINAS CULTURAIS   60.000
  15001 3 60.000
13.392.1213.2499 IMPLANT. MODERNIZ. DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS  774.946
  15001 4 774.946
13.392.1213.5727 ADMINISTRAÇÃO FORTALEC. SEC. CULTURA   165.000
  15001 4 165.000
13.392.1218.6407 PROAC - PROGRAMA DE AÇÃO CULTURAL - EDITAIS  9.740.000
  15001 3 9.740.000
 T O T A L G E R A L   10.839.946

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
12000 SEC. DA CULTURA, ECONOMIA
 E INDÚSTRI A CRIATIVAS
12001 SEC. DA CULTURA, ECONOMIA
 E IND. CRIATIVAS
3 3 50 85 CONTRATO DE GESTÃO 15001  10.736.967
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 15001  100.000
3 3 90 47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
 E CONTRIBUTIVAS 15001  2.979
 T O T A L   10.839.946
 T O T A L G E R A L   10.839.946
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
13.392.1201.5709 AÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE ESPETAC. E CONTEÚDO  10.736.967
  15001 3 10.736.967
13.392.1213.5727 ADMINISTRAÇÃO FORTALEC. SEC. CULTURA   102.979
  15001 3 102.979
 T O T A L G E R A L   10.839.946

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO  FR GD VALOR
12000 SEC.DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS
 T O T A L 15001 4 1.039.946
 NOVEMBRO   1.039.946
 T O T A L G E R A L    1.039.946

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO  FR GD VALOR
12000 SEC.DA CULTURA,ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS
 T O T A L 15001 3 1.039.946
 NOVEMBRO   1.039.946
 T O T A L G E R A L    1.039.946

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17555 13 * * * 10.839.946 10.839.946 0
TOTAL GERAL    10.839.946 10.839.946 0

 DECRETO N° 68.146, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e Logística, visando ao atendimento 
de Despesas Correntes.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei nº 
17.555, de 20 de julho de 2022, e na Lei nº 17.614, de 26 de 
dezembro de 2022,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 9.989.000,00 (nove 

milhões, novecentos e oitenta e nove mil reais), suplementar 
ao orçamento da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura 
e Logística, observando-se as classificações Institucional, Eco-
nômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1°, do artigo 43, da 
Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 

7º do artigo 125 do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 
de novembro de 2000:

“§ 7º - Tratando-se de destinatário não contribuinte do 
imposto, a entrega da mercadoria poderá ser efetuada em 
qualquer de seus domicílios ou em domicílio de outra pessoa, 
ainda que domiciliada em unidade da Federação diversa, desde 
que esta também não seja contribuinte do imposto e o local da 
efetiva entrega esteja expressamente indicado no documento 
fiscal relativo à operação.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2023.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Publicado na Casa Civil, aos 5 de dezembro de 2023.
OFÍCIO Nº 550/2023 - GS/SRE
Senhor Governador,
Encaminho a inclusa minuta de decreto (SEI 0013187570) 

que introduz alteração no § 7º do artigo 125 do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A alteração proposta, elaborada em virtude da publicação 
do Ajuste SINIEF 38/23, de 29 de setembro de 2023, e do Ajuste 
SINIEF 38/22, de 23 de setembro de 2022, que alteram o Con-
vênio s/nº, de 1970, de 15 de dezembro de 1970, visa permitir:

a) no caso de destinatário não contribuinte do imposto, a 
entrega da mercadoria em qualquer de seus domicílios ou em 
domicílio de outra pessoa, ainda que domiciliada em unidade da 
Federação diversa, desde que esta também não seja contribuinte 
do imposto e o local da efetiva entrega esteja expressamente 
indicado no documento fiscal relativo à operação (Ajuste SINIEF 
38/23);

b) que este procedimento se aplique, também, à mercado-
ria cuja entrega seja destinada a não contribuinte do imposto 
situado ou domiciliado no Estado do Mato Grosso (Ajuste 
SINIEF 38/22).

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Ao Senhor
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 68.144, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

Homologa, por 180 (cento e oitenta) dias, o 
decreto do Prefeito do Município de Itapirapuã 
Paulista, que declarou Situação de Emergência em 
áreas do Município.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais e à vista da manifestação do Chefe da 
Casa Militar e Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º- Fica homologado, por 180 (cento e oitenta) dias, 

o Decreto municipal nº 52, de 16 de novembro de 2023, que 
declarou Situação de Emergência em áreas do Município de 
Itapirapuã Paulista, nos termos da Lei federal nº 12.608, de 10 
de abril de 2012, e da Portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, 
do Ministério do Desenvolvimento Regional.

Artigo 2º- Ficam os órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, dentro de suas respectivas atribuições, autori-
zados a prestar apoio à população das áreas afetadas daquele 
Município, mediante prévia articulação com a Coordenadoria 
Estadual de Proteção e Defesa Civil - CEPDEC.

Artigo 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 16 de novembro de 2023.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de dezembro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de dezembro de 2023.

 DECRETO N° 68.145, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Cultura, 
Economia e Indústria Criativas, visando ao atendi-
mento de Despesas Correntes e de Capital.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei nº 
17.555, de 20 de julho de 2022, e na Lei nº 17.614, de 26 de 
dezembro de 2022,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 10.839.946,00 (dez 

milhões, oitocentos e trinta e nove mil, novecentos e quarenta e 
seis reais), suplementar ao orçamento da Secretaria da Cultura, 
Economia e Indústria Criativas, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme a 
Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1°, do artigo 43, da 
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